
RECURSO ESPECIAL Nº 1990645 - SP(2022/0070402-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

JORGE LUIZ REIS FERNANDES - SP220917
RAÍSSA LUIZA ANTUNES MONTORO MARKERT - SP347590
DANIELE ABELLA MEDINA - SP342789

RECORRIDO : JERONIMA APARECIDA ESTOFOLETE
ADVOGADOS : BRUNO AUGUSTO GRADIM PIMENTA - SP226496

FELIPE GRADIM PIMENTA - SP308606

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS EM CADERNETAS DE POUPANÇA. EXECUÇÃO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão em agravo de instrumento que, na
parte conhecida, foi desprovido.
2. A controvérsia versa sobre agravo de instrumento interposto na fase de
liquidação em cumprimento de sentença decorrente de ação civil pública sobre
expurgos inflacionários.
3. A Corte de origem manteve a decisão agravada, reconhecendo a legitimidade
ativa do poupador, a competência do foro do domicílio, a liquidação já em curso, a
correção pela Tabela Prática do  o termo inicial dos juros de mora na citaçãoTJ/SP,
da ação coletiva, a incidência mês a mês dos juros remuneratórios e o cabimento
de honorários; embargos de declaração na ação civil pública foram acolhidos para
admitir os juros remuneratórios mês a mês.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há oito questões em discussão: (i) saber se há ilegitimidade ativa do não
associado ao IDEC para executar a sentença coletiva; (ii) saber se se impõe a
extinção do cumprimento de sentença por ausência de condição da ação; (iii) saber
se falta liquidez, certeza e exigibilidade ao título executivo e se há necessidade de
prévia liquidação; (iv) saber se a condenação coletiva genérica demanda liquidação
imprópria com contraditório pleno; (v) saber se é inadequada a execução por
simples cálculos aritméticos; (vi) saber se os juros de mora devem fluir da citação
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na  individual; (vii) saber se a mora se constitui pelaliquidação/cumprimento
citação válida; e (viii) saber se os juros remuneratórios, como acessórios do
depósito, cessam com o encerramento da conta.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Incide a Súmula n. 83 do STJ para manter a legitimidade ativa de todos os
beneficiários da ação civil pública e para fixar os juros de mora desde a citação na
ação coletiva.
6. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ para obstar a revisão da interpretação do título
executivo quanto à incidência de juros remuneratórios e para afastar a alteração do
reconhecimento da ausência de interesse recursal sobre o rito de liquidação.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso especial não conhecido.
Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quanto à legitimidade ativa
na execução individual de sentença coletiva e quanto ao termo inicial dos juros de
mora fixado na citação da ação civil pública. 2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ
para impedir o reexame da interpretação do título executivo sobre juros
remuneratórios e o revolvimento do contexto fático quanto à ausência de interesse
recursal.”

 CPC, arts. 17, 219, 240, 485 VI, 509 § 2º, 783 eDispositivos relevantes citados:
85 § 11;  arts. 95, 97 e 98; CC, arts. 405 e 627;  Lei n. 8.078/1990, CC/1916,
art. 1265.

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmula n. 284; STJ,Jurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 1.963.169/SP,

Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 3/11/2025;  AREsp n. 1.690.387/SE,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 12/8/2025;

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 720453/SP,
julgado em  STJ,  relator Ministro Sidnei Beneti, 1/6/2020;  REsp n. 1.370.899/SP,
Corte Especial, julgado em 21/5/2014.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 14/04/2026  22/04/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator

Documento eletrônico VDA56111020 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 23/04/2026 14:37:29
Publicação no DJEN/CNJ de 27/04/2026. Código de Controle do Documento: 16cd9ba4-7a22-42fc-b3c0-c864a986188d



Documento eletrônico VDA56111020 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 23/04/2026 14:37:29
Publicação no DJEN/CNJ de 27/04/2026. Código de Controle do Documento: 16cd9ba4-7a22-42fc-b3c0-c864a986188d



RECURSO ESPECIAL Nº 1990645 - SP(2022/0070402-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

JORGE LUIZ REIS FERNANDES - SP220917
RAÍSSA LUIZA ANTUNES MONTORO MARKERT - SP347590
DANIELE ABELLA MEDINA - SP342789

RECORRIDO : JERONIMA APARECIDA ESTOFOLETE
ADVOGADOS : BRUNO AUGUSTO GRADIM PIMENTA - SP226496

FELIPE GRADIM PIMENTA - SP308606

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS EM CADERNETAS DE POUPANÇA. EXECUÇÃO
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão em agravo de instrumento que, na
parte conhecida, foi desprovido.
2. A controvérsia versa sobre agravo de instrumento interposto na fase de
liquidação em cumprimento de sentença decorrente de ação civil pública sobre
expurgos inflacionários.
3. A Corte de origem manteve a decisão agravada, reconhecendo a legitimidade
ativa do poupador, a competência do foro do domicílio, a liquidação já em curso, a
correção pela Tabela Prática do  o termo inicial dos juros de mora na citaçãoTJ/SP,
da ação coletiva, a incidência mês a mês dos juros remuneratórios e o cabimento
de honorários; embargos de declaração na ação civil pública foram acolhidos para
admitir os juros remuneratórios mês a mês.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há oito questões em discussão: (i) saber se há ilegitimidade ativa do não
associado ao IDEC para executar a sentença coletiva; (ii) saber se se impõe a
extinção do cumprimento de sentença por ausência de condição da ação; (iii) saber
se falta liquidez, certeza e exigibilidade ao título executivo e se há necessidade de
prévia liquidação; (iv) saber se a condenação coletiva genérica demanda liquidação
imprópria com contraditório pleno; (v) saber se é inadequada a execução por
simples cálculos aritméticos; (vi) saber se os juros de mora devem fluir da citação

Documento eletrônico VDA55183460 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 20/03/2026 11:14:58
Código de Controle do Documento: b532a3e0-1509-45e9-87ea-7f573eb00976



na  individual; (vii) saber se a mora se constitui pelaliquidação/cumprimento
citação válida; e (viii) saber se os juros remuneratórios, como acessórios do
depósito, cessam com o encerramento da conta.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Incide a Súmula n. 83 do STJ para manter a legitimidade ativa de todos os
beneficiários da ação civil pública e para fixar os juros de mora desde a citação na
ação coletiva.
6. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ para obstar a revisão da interpretação do título
executivo quanto à incidência de juros remuneratórios e para afastar a alteração do
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IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso especial não conhecido.
Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quanto à legitimidade ativa
na execução individual de sentença coletiva e quanto ao termo inicial dos juros de
mora fixado na citação da ação civil pública. 2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ
para impedir o reexame da interpretação do título executivo sobre juros
remuneratórios e o revolvimento do contexto fático quanto à ausência de interesse
recursal.”

 CPC, arts. 17, 219, 240, 485 VI, 509 § 2º, 783 eDispositivos relevantes citados:
85 § 11;  arts. 95, 97 e 98; CC, arts. 405 e 627;  Lei n. 8.078/1990, CC/1916,
art. 1265.

 STJ, Súmulas n. 7 e 83; STF, Súmula n. 284; STJ,Jurisprudência relevante citada:
 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 1.963.169/SP,

Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 3/11/2025;  AREsp n. 1.690.387/SE,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 12/8/2025;

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 720453/SP,
julgado em  STJ,  relator Ministro Sidnei Beneti, 1/6/2020;  REsp n. 1.370.899/SP,
Corte Especial, julgado em 21/5/2014.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BANCO DO BRASIL S.A.

com fundamento no  III, , da Constituição Federal, contra acórdão do art. 105,  a

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em agravo de instrumento nos autos de

execução individual de sentença proferida em ação civil pública.

O julgado foi assim ementado (fls. 212-226)

AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS -
AÇÃO CIVIL PÚBLICA - EXECUÇÃO INDIVIDUAL - ILEGITIMIDADE
ATIVA - Necessidade de filiação ao IDEC - Descabimento - Possibilidade de
ajuizamento de ação executiva individual por todos os poupadores - Entendimento
pacificado pelo STJ em análise de recurso repetitivo - Suspensão determinada no
REsp 1.438.263 - Perda de eficácia, ante a desafetação de tal recurso do rito dos
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recursos repetitivos - Prefacial rejeitada. AGRAVO DE INSTRUMENTO -
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - EXECUÇÃO
INDIVIDUAL - COMPETÊNCIA - Pleito que não está restrito ao foro onde
tramitou a ação coletiva, podendo ser deduzido pelo poupador no foro de seu
domicílio - Entendimento pacificado pelo STJ em análise de recurso repetitivo -
Prefacial afastada. AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - EXECUÇÃO INDIVIDUAL -
Pretendida adoção do rito de liquidação de sentença - Feito que assim já vem
prosseguindo - Falta de interesse recursal - Não conhecimento. AGRAVO DE
INSTRUMENTO - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - AÇÃO CIVIL PÚBLICA -
EXECUÇÃO INDIVIDUAL - DEVER DE FUNDAMENTAÇÃO - Ausência de
nulidade - Decisão agravada que fundamentou todos os critérios a serem observados
para cumprimento do quanto estabelecido na Ação Civil Pública. AGRAVO DE
INSTRUMENTO - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - AÇÃO CIVIL PÚBLICA -
EXECUÇÃO INDIVIDUAL - ÍNDICE DE CORREÇÃO - Erro de cálculo que não
foi efetivamente demonstrado. AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - EXECUÇÃO INDIVIDUAL -
CORREÇÃO MONETÁRIA - Decisão agravada que determinou a utilização dos
índices da Tabela Prática do  - Índice que se revela adequado para atualizarTJ/SP
monetariamente os débitos para fins de cobrança judicial - Entendimento pacificado
pela 17ª Câmara de Direito Privado. AGRAVO DE INSTRUMENTO -
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - EXECUÇÃO
INDIVIDUAL - JUROS MORATÓRIOS - TERMO INICIAL - Data da citação
para a ação coletiva - Matéria que já foi assim decidida na sentença da Ação Civil
Pública, e que não pode ser alterada sob pena de violação à coisa julgada -
Entendimento, outrossim, nesse sentido pacificado pelo STJ em análise de recurso
repetitivo. AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS -
AÇÃO CIVIL PÚBLICA - EXECUÇÃO INDIVIDUAL - JUROS
REMUNERATÓRIOS - Embargos de declaração apresentados na Ação Civil
Pública que ensejou nova decisão admitindo-se a incidência de juros remuneratórios
mês a mês. AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS -
AÇÃO CIVIL PÚBLICA - LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA - HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS - Cabimento - Entendimento jurisprudencial - Manutenção.
Agravo conhecido em parte e, na parte conhecida, desprovido.

Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 17 do CPC, porque sustenta ilegitimidade ativa da parte não associada ao IDEC

para executar a sentença coletiva;

b) 485, VI, do CPC, porquanto requer a extinção do cumprimento de sentença pela

ausência de condição da ação;
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c) 783 do CPC, visto que afirma faltar liquidez, certeza e exigibilidade ao título

sem prévia liquidação;

d) 95, 97, 98 da  porque a condenação coletiva é genérica e Lei n. 8.078/1990,

demanda liquidação imprópria com contraditório pleno;

e) 509, § 2º, do CPC, porquanto a aplicação de simples cálculos aritméticos é

inadequada em execução de sentença coletiva;

f) 240 do CPC e 219 do CPC, visto que os juros moratórios devem fluir da citação

na  individual;liquidação/cumprimento

g) 405 do Código Civil, porque a mora se constitui pela citação válida; e

f) 627 do Código Civil e 1265 do Código Civil de 1916, porque os juros

remuneratórios são acessórios do contrato de depósito e cessam com o

encerramento da conta.

Requer o provimento do recurso para que se casse o acórdão recorrido e

se reconheça a ilegitimidade ativa da parte exequente, se extinga o cumprimento

de sentença sem resolução de mérito, se determine a prévia liquidação de sentença,

se fixe a citação no cumprimento de sentença como termo inicial dos juros de

mora, se aplique a atualização pelas regras da  com índices da Lei n. 6.899/1981

poupança até o ajuizamento e, após, índices judiciais, se limite os juros

remuneratórios ao mês do expurgo ou, subsidiariamente, até o encerramento da

conta ou até a citação na ação civil pública, e se exclua a condenação em

honorários. Requer ainda o provimento do recurso para que se sobresteja o feito

em razão da afetação de temas repetitivos.

Contrarrazões às fls. 305-340.

O recurso especial foi admitido (fls. 343-347), com posterior remessa ao

Superior Tribunal de Justiça para observância do Tema n. 1101 dos recursos

repetitivos (fls. 376-377).

É o relatório.
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VOTO

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão proferida na fase de liquidação de sentença em cumprimento de sentença

decorrente de ação civil pública sobre expurgos inflacionários em cadernetas de

poupança.

A Corte estadual manteve, na parte conhecida, a decisão agravada por

seus fundamentos, reconhecendo a legitimidade ativa para a execução individual, a

competência do foro do domicílio do consumidor, a necessidade de liquidação já

em curso, a correção pela Tabela Prática do  o termo inicial dos jurosTJ/SP,

moratórios na citação da ação coletiva, a incidência mês a mês dos juros

remuneratórios e o cabimento de honorários advocatícios (fls. 212-226).

I - Arts. 17, 485, VI, do CPC

A parte alega ilegitimidade ativa por ausência de filiação ao IDEC. O

acórdão recorrido rejeitou a preliminar, aplicando o entendimento repetitivo do

STJ quanto à legitimidade de todos os beneficiários, independentemente de

filiação (REsp nº 1.391.198-RS), e mencionou a desafetação do REsp n. 1.438.263.

Incidente o óbice a  ante o trânsito em julgado do Súmula 83/STJ,

 com a seguinte tese: "Em ação civil pública proposta porTema 948/STJ,

Associação, na condição de substituta processual de consumidores, possuem

legitimidade para a liquidação e execução da sentença todos os beneficiados pela

procedência do pedido, independentemente de serem filiados à Associação

promovente". Sobre o tema:

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO INDIVIDUAL.
ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE. FILIAÇÃO. DESNECESSIDADE.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.

1. Em ação civil pública proposta por Associação, na condição de substituta
processual de consumidores, possuem legitimidade para a liquidação e execução da
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sentença todos os beneficiados pela procedência do pedido, independentemente de
serem filiados à Associação promovente - Tema 948/STJ.

2. É inadmissível o recurso especial quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

 aplicada por analogia.Súmula nº 284/STF,
3. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 1.963.169/SP,

Turma, julgado em  DJEN de ) 3/11/2025,  6/11/2025.

II - Arts. 627 do Código Civil e 1265 do Código Civil de 1916

A parte alega que houve violação aos mencionados dispositivos, porque

porque os juros remuneratórios são acessórios do contrato de depósito e cessam

com o encerramento da conta.

O acórdão recorrido firmou que os juros remuneratórios estavam

previstos no título, incidindo até o encerramento da conta ou até a citação da ação

civil pública, na falta de prova do encerramento pelo banco.

O acórdão recorrido registrou que houve embargos de declaração na

ação civil pública, acolhidos para admitir expressamente a incidência de juros

remuneratórios mês a mês, e, por isso, manteve sua inclusão na liquidação (fls.

223).

Registre-se que o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de

que cabe ao tribunal de origem adotar a interpretação do conteúdo do título

executivo judicial que esteja em conformidade com o objeto do processo e com as

questões a seu respeito suscitadas pelas partes na fase de postulação. Sobre o tema:

CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. LUCROS
CESSANTES. TERMO FINAL. RESSARCIMENTO DOS DANOS
EMERGENTES. INTERPRETAÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO PELA CORTE
DE ORIGEM. INCABÍVEL A REVISÃO DO ENTENDIMENTO.

 PRECEDENTES. INOCORRÊNCIA DE JULGAMENTOSÚMULA N. 7/STJ.
EXTRA PETITA. TRANSMISSIBILIDADE DO DIREITO AOS HERDEIROS.
PRECEDENTES. ELEMENTOS PARA A DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA DA  ACIONISTAVIBRA/PETROBRÁS.
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CONTROLADORA. CONFUSÃO PATRIMONIAL. RECONHECIMENTO.
 NÃO PROVIMENTO.SÚMULA N. 7/STJ.

1. O Tribunal a quo entendeu como termo final dos lucros cessantes o
ressarcimento dos danos emergentes, momento em que cessaria a impossibilidade
de uso do caminhão objeto do acidente.

2. Não cabe a esta Corte Superior rever o entendimento do Tribunal
estadual quanto ao limite e alcance do título executivo judicial, quando a
interpretação é razoável e visa ao melhor cumprimento do comando judicial,
por esbarrar na Súmula n. 7 do STJ.

3. O direito de se exigir a reparação do dano, inclusive de ordem moral, é
assegurado aos sucessores do lesado, transmitindo-se com a herança (Nesse sentido:
REsp nº 1.040.529 - PR, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, j. , não havendo 2/6/11)
que se falar em julgamento extra petita.

4. A Corte estadual reconheceu que a  vinha exercendoVIBRA/PETROBRÁS
atos de administração e controle quase que pleno da devedora CEMAPE,
identificando a hipótese de confusão patrimonial, razão pela qual foi determinada a
desconsideração da personalidade jurídica.

5. A revisão do entendimento é incabível, por demandar revolvimento de
matéria fática-probatória, atraindo o óbice da Súmula n. 7/STJ.

Precedentes.
6. Não evidenciada a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão

agravada, o presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ser integralmente mantido em seus próprios termos.7. Agravo
interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira AREsp n. 1.690.387/SE,
Turma, julgado em  DJEN de ) 12/8/2025,  15/8/2025.

Assim, rever tal entendimento demandaria o reexame de provas, o que é

incabível em recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

III - Arts. 509, § 2º, e 783, do CPC; 95, 97, 98 da Lei n. 8.078/1990

A parte alega que houve violação aos mencionados dispositivos,

porque a condenação coletiva é genérica e demanda liquidação imprópria com

contraditório pleno; e a aplicação de simples cálculos aritméticos é inadequada em

execução de sentença coletiva.

O aresto pontuou haver ausência de interesse recursal nesse a quo 

aspecto, pois "(...) vêm os autos prosseguindo na forma de liquidação de sentença,

tal como pretendido pelo agravante, faltando-lhe, portanto, nesse aspecto, interesse

recursal." (fl. 214). Ao decidir nesse sentido, mostra-se em consonância com a
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jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que não há interesse recursal

quando a decisão impugnada delibera no mesmo sentido da pretensão submetida a

exame. Incide, pois, o óbice da Súmula 83/STJ.

Ademais, alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere à

ausência de interesse recursal envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado

em recurso especial pela Súmula  A propósito:7/STJ.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO . OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE
FATO SE PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
SÚMULAS 5 E  . INADMISSIBILIDADE. 1. Ação de exigir contas 2. É7/STJ
firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao art . 1.022 do

 quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que entende cabível àCPC/2015
hipótese soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua apreciação, ainda
que de forma diversa daquela pretendida pela parte. Precedentes. 3 . Alterar o
decidido no acórdão impugnado no que se refere à ausência de interesse
recursal e de prescrição da pretensão do autor, envolve o reexame de fatos e
provas e a renovada interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em

 4. Agravo interno no recurso especialrecurso especial pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
não provido.

(STJ - AgInt no REsp: 1969901 RS  Data de Julgamento:2021/0357970-0,
 T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe13/06/2022,  15/06/2022)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASTREINTES .
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. FALTA DE INTERESSE
RECURSAL. JUSTIÇA GRATUITA. REQUISITOS . COMPROVAÇÃO.
DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA. REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE . INCIDÊNCIA
DA  IMPUGNAÇÃO AO BENEFÍCIO. CAPACIDADE . SÚMULA N. 7/STJ.
ÔNUS DO IMPUGNANTE. DECISÃO MANTIDA. 1. Ausente o enfrentamento da
matéria pelo acórdão recorrido, mesmo após a oposição de embargos declaratórios,
inviável o conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento .
Incidência da  2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, Súmula n. 211/STJ.
"a decisão que comina astreintes não preclui, não fazendo tampouco coisa julgada" (

 Rel . Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO,REsp 1333988/SP,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe . 09/04/2014,  11/04/2014)  3. Não há interesse
recursal quando a decisão impugnada delibera no mesmo sentido da pretensão

4 . O recurso especial não comporta o exame de questões quesubmetida a exame. 
impliquem incursão no contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a
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Súmula n. 7 do STJ. 5. No caso concreto, para modificar a distribuição do ônus da
prova realizada pela instância de origem e a análise das razões apresentadas pela
recorrente quanto à ausência de preenchimento dos requisitos para a concessão da
assistência judiciária gratuita demandaria o revolvimento de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial . 6. "Além disso, na hipótese de impugnação do
deferimento da assistência judiciária gratuita, cabe ao impugnante comprovar a
ausência dos requisitos legais para a concessão do benefício, ônus do qual não se
incumbiu a parte ora agravante, segundo assentado pelo acórdão recorrido.
Incidência da Súmula 83 do STJ" (AgInt no  Rel. Ministro AREsp 1023791/SP,
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em  DJe 16/03/2017,

 . 7. Agravo interno a que se nega provimento.29/03/2017)
(STJ - AgInt no AREsp: 720453 SP  Relator.: Ministro2015/0129604-3,

ANTONIO CARLOS FERREIRA, Data de Julgamento:  T4 - 01/06/2020,
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 05/06/2020)

IV - Arts. 219 e 240 do CPC; e 405 do Código Civil 

Por fim, sustenta o recorrente que houve violação aos mencionados

dispositivos, pois os juros moratórios devem fluir da citação na 

 individual.liquidação/cumprimento

O tribunal de origem, ao examinar o tema, decidiu que, quanto ao marco

inicial dos juros moratórios, consoante a sentença proferida na Ação Civil Pública

em questão, e a orientação confirmada pela jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça, no Recurso Repetitivo nº 1.370.899-SP, está definido como a data da

citação efetuada naqueles autos. Assim, concluiu que o marco inicial de fluência

dos juros moratórios é correspondente, na hipótese, à data de citação na Ação Civil

Pública.

Percebe-se que o entendimento se encontra amparado na jurisprudência

desta Corte Superior, aplicando-se, pois, o óbice da  A propósito: Súmula 83/STJ.

AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CADERNETA DE POUPANÇA - PLANOS
ECONÔMICOS - EXECUÇÃO - JUROS MORATÓRIOS A PARTIR DA
DATA DA CITAÇÃO PARA A AÇÃO COLETIVA - VALIDADE -
PRETENSÃO A CONTAGEM DESDE A DATA DE CADA CITAÇÃO PARA

 - RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.CADA EXECUÇÃO INDIVIDUAL
1.- Admite-se, no sistema de julgamento de Recursos Repetitivos (CPC,

-C, e Resolução STJ ), a definição de tese uniforme, para casosart. 543 08/98
idênticos, da mesma natureza, estabelecendo as mesmas consequências jurídicas,
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como ocorre relativamente à data de início da fluência de juros moratórios
incidentes sobre indenização por perdas em Cadernetas de Poupança, em
decorrência de Planos Econômicos.

2.- A sentença de procedência da Ação Civil Pública de natureza
condenatória, condenando o estabelecimento bancário depositário de Cadernetas de
Poupança a indenizar perdas decorrentes de Planos Econômicos, estabelece os
limites da obrigação, cujo cumprimento, relativamente a cada um dos titulares
individuais das contas bancárias, visa tão-somente a adequar a condenação a
idênticas situações jurídicas específicas, não interferindo, portando, na data de início
da incidência de juros moratórios, que correm a partir da data da citação para a
Ação Civil Pública.

3.- Dispositivos legais que visam à facilitação da defesa de direitos individuais
homogêneos, propiciada pelos instrumentos de tutela coletiva, inclusive
assegurando a execução individual de condenação em Ação Coletiva, não podem ser
interpretados em prejuízo da realização material desses direitos e, ainda, em
detrimento da própria finalidade da Ação Coletiva, que é prescindir do ajuizamento
individual, e contra a confiança na efetividade da Ação Civil Pública, O que levaria
ao incentivo à opção pelo ajuizamento individual e pela judicialização
multitudinária, que é de rigor evitar.

3.- Para fins de julgamento de Recurso Representativo de Controvérsia
(CPC, -C, com a redação dada pela Lei 11.418, de 19.12.2006), declara- art. 543
se consolidada a tese seguinte: "Os juros de mora incidem a partir da citação
do devedor na fase de conhecimento da Ação Civil Pública, quando esta se
fundar em responsabilidade contratual, se que haja configuração da mora em
momento anterior."

4.- Recurso Especial improvido.
(  relator Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, julgadoREsp n. 1.370.899/SP,

em  REPDJe de  DJe de ) 21/5/2014,  16/10/2014,  14/10/2014.
 

V - Conclusão

Ante o exposto, . não conheço do recurso especial

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do Código de Processo Civil, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 1.990.645 / SP
Número Registro: 2022/0070402-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
21446594420188260000

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

JORGE LUIZ REIS FERNANDES - SP220917
RAÍSSA LUIZA ANTUNES MONTORO MARKERT - SP347590
DANIELE ABELLA MEDINA - SP342789

RECORRIDO : JERONIMA APARECIDA ESTOFOLETE
ADVOGADOS : BRUNO AUGUSTO GRADIM PIMENTA - SP226496

FELIPE GRADIM PIMENTA - SP308606

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do14/04/2026  22/04/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA56084245 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/04/2026 01:32:11
Código de Controle do Documento: 06befcb2-cb97-48c3-802f-86b78a3de42c



Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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